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|
TERMO DEREFERÊNCIA

1- DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO |
1.1 - Contratação de serviços e locação de estrutura destinados ao atendimento da tradicional cavalgada de
São José, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

Lote Único - Projeto "Tradicional Cavalgada de São José 2025” I
Item Especificação | Unid. Qtde. Valor Unitário | Valor Total
01 ATRAÇÃO ARTÍSTICA DE MÉDIO PORTE - ARTISTA DE RENOME CACHÊ 02 2.250,00 4.500,00

LOCAL: |
APRESENTAÇÃO COM DURAÇÃO MÍNIMA DE [1:00 UMA HORA,
MUNIDO DE TODOS OS INSTRUMENTOS DE PALCO,
NECESSÁRIOS PARA SUA APRESENTAÇÃO. |

02 [ATRAÇÃO ARTÍSTICA DE PEQUENO PORTE |ll - ARTISTA DE | CACHÊ 01 945,00 945,00
RENOME LOCAL: |
APRESENTAÇÃO COM DURAÇÃO MÍNIMA DE [1:00 UMA HORA,
MUNIDO DE TODOS OS INSTRUMENTOS DE PALCO,
NECESSÁRIOS PARA SUAAPRESENTAÇÃO. |

03 | CADEIRA DE PLASTICO BRANCA SEM BRAÇO UNIDADE 100 1,45 145,00
* PESO SUPORTADO: 120 KG + MATERIAL: POLIPROPILENO +
ALTURA: 87CM » LARGURA: 39,5CM + PROFUNDIDADE: 40CM +
PESO: 2K6.

04 CONTRATAÇÃO DE ARTÍSTA TIPO REPENTISTA CACHÊ o1 1.100,00 1.100,00
os CONTRATAÇÃO DE TRIO ELÉTRICO DE PEQUEN( PORTE DIÁRIA oi 1.900,00 1.900,00
06 | EQUIPE TÉCNICA DE PRODUÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO EVENTO: | DIÁRIA o2 1.000,00 2.000,00

EQUIPE DE PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS PARA ELABORAÇÃO,
LOGÍSTICA E EXECUÇÃO DO EVENTO, SENDO, NO MÍNIMO 08
OITO PESSOAS PARA ACOMPANHAMENTO EM TEMPO INTEGRAL
DA PREPARAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO EVENTO É SERVIÇO STAFF.

07 | FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO TIPO ALMOÇO PARA 150| DIÁRIA 02 3.250,00 6.500,00
PESSOAS:
* SALADA CRUA; * SALADA COZIDA; * ARROZ; * FEIJÃO; +
MACARRÃO; * GUARNIÇÃO; * TIPO DE FARNE (BOVINA,
CAPRINO, PEIXE OU SUÍNO) E FRANGO.

08 | FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO TIPO LANCHE PARA 150 | DIÁRIA oz 2.100,00 4.200,00
PESSOAS:
* BOLO DE DIFERENTES SABORES; + SUCO NATURAL DE
LARANJA; * PÃO FRANCÊS; e RECHEIOS DIVERSOS, COMO
MUSSARELA, PRESUNTO, MAIONESE, MANTEIGA, PÃO DE
QUEIJO, ACHOCOLATADO E LEITE INTEGRAL.

09 | LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SONORIZAÇÃO DE MÉDIO | DIÁRIA 02 1.350,00 2.700,00
PORTE:
COMPOSTO POR DE: PA COM 16 MÉDIOS E 08 GRAVES SENDO
04 GRAVES E 08 MÉDIOS PARA CADA LADD, DUAS MESAS
DIGITAIS DE 32 CANAIS, 08 MONITORES ATIVOS,PEDESTAI
MICROFONES SUFICIENTES PARA A REALIZAÇÃO DO EVENTO
01 OPERADOR TÉCNICO.

10 | LOCAÇÃO DE ILUMINAÇÃO DE MÉDIO PORTE PARA PALCO: DIÁRIA 02 1.000,00 2.000,00
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ILUMINAÇÃO DE PALCO COM
AS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 01 MESA CONTROLADOR DMX
DIGITAL; 24 REFLETORES LED 3 WATTS PAR 64; 12 CANHOES PAR
64 FOCO 5 COM LÂMPADAS DO 1000W CADA; 04 STROBO
ATOMIC 3000W; 04 MINI BRUTS; 08 MOVING BEAM 200W SR; 1
RACK DIMMER DE, NO MÍNIMO, 12 CANAIS CADA COM 4000W
DE POTÊNCIA POR CANAL, COM FUSÍVEL É DISJUNTOR DC
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PROTEÇÃO POR CANAL; 2 MAQUINAS DE
MÍNIMO, 1500 WATTS; 01 CORTINADE LEI
CENÁRIO: 60 METROS DE BOX TRUSS EM
SLEEVES EM ALUMÍNIO Q30. 04 SAPATAS/BA
Q30, 04 PAUS DE CARGA, 04 TALHAS
TÉCNICO/OPERADOR; FLUIDO PARAMÁQUINA

UMAÇA DE, NO
D RGB DMX; 01
LUMÍNIO 030, 4
E EMALUMÍNIO
DE 1000KG; |01

11 LOCAÇÃO DE PALCO DE MÉDIO PORTE COBERTH
MEDINDO 8 METROS DE FRENTE X
PROFUNDIDADE, PISO EM ESTRUTURA
COMPENSADO DE 20MM, REVESTIDO EM
BARRAS DE PROTEÇÃO INTERIOR E ESCA
ESTANDO DE ACORDO COMAS NORMAS EXIG|
DE BOMBEIRO, CREA E ABNT, DEVIDAMENTI
ACORDO COM AS NECESSIDADES DO EVENTO
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PALCO.

DE FUMAÇA.
D: | DIÁRIA 02 1.200,00 2.400,00
6 METROS |DE
ETÁLICA COM
CARPETE, COM
AS DE ACESSO
IDAS PELO CORPO
MONTADOS DE

. LOCAÇÃO COM

12 MESA PLÁSTICA QUADRADA
* MATERIAL: POLIPROPILENOCOR: BRANCO
FABRICANTE PARA DEFEITOS DE FABRICA:
ALTURA: 70,50 CM * LARGURA: 70,00 CM º|
70,00 CM » PESO: 3,59 KG.

| UNIDADE 25 4,40 110,00
é GARANTIA DO
ÃO: 90 DIAS «
COMPRIMENTO:

Total| 28.500,00

1.2- A presente contratação será em Lote Únig
que o compõem, sob pena de desclassificação.
1.3 - O custo estimado total da contratação é
conforme custos unitários apostos na tabela acl
estimado fora obtido através do MENOR PR
anexadas aos autos, nos termos da INSTRUÇÃ!
realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do
1.4- O(s) valor(es) estimado(s) da futura contra
pelo mercado, conforme exige o art. 23 da Lei Fi
1.5 - A Proposta de preços poderá ser anexad
forma e no conteúdo das exigências do Aviso de
1.6 - Não será(ão) aceito(s) para fins de c
constante(s) no orçamento acima.

2- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

jo, devendo | fornecedor enviar proposta para todos os itens

de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais),
ima, considerados os preços praticados no mercado. O valor
EÇO (LOTE ÚNICO), conforme as pesquisas de preços
D NORMATIVA SEGES/ME Nº 65, DE 7 DE JULHO DE 2021,
Município de Ipaumirim/CE.
tação está(ão) compatível(is) com o(s) valor(es) praticado(s)
deral nº 14.133/21.
la/apresentada conforme modelo constante no Anexo II, na
Dispensa de Licitação e seus Anexos.
ntratação, preço(s) unitário(s) superior(es) ao(s) valor(es)

2.1 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) p
padrões de desempenho e qualidade pode
especificações usuais de mercado, poderá(ão)
Art, 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, entretan
realização de Pregão, no caso presente, o baixo,
que a contratação se dê por Dispensa de Licita
14.133/2021, vejamos:

Art,

H-
(cine
Deg]

jossui(em) a natureza de serviço comum, uma vez que os
m ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no
to, ainda que não haja legalmente um valor mínimo para a
valor da contratação e a economicidade processual, ensejam
ão com fundamento no inciso || do Art. 75 da Lei Federal nº

75. É dispensável a licitação:

Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00
uenta mil reais), no caso de outros serviços e compras - (atualizado pelo
eto nº 12.343, de 07 de fevereiro de 2025)
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2.2 -Assim, visto que a presente contratação se
Federal nº 14.133/2021 (atualizado pelo 12.343
ao bem da economia processual, a presente con
2.3 - Será considerado vencedor do procedimen
a prestação dos serviços.
2.4 - O presente caso será precedido de divul
oficial, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias
manifestação de interesse da Administração é
inclusive das empresas que já apresentaram org
mais vantajosa, nos termos do art. 75, $ 3º, da Lk

3 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CO

Governo Municipal
NPJ nº 07.520.141/0001-84

reto n. 12.343/2024

75, caput, inciso II - R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte
inco reais e cinquenta e nove centavos).

enquadra nos moldes do contido no artigo 75, inciso Il da Lei
12024, de 30 de dezembro de 2024), devido ao baixo valor e
tratação se dará por dispensa de licitação.
to a(s) empresa(s) que apresentar o menor valor cotado para

Igação do aviso da dispensa de licitação em sítio eletrônico
úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a
m obter propostas adicionais de eventuais interessados,
amentos, se for o caso, devendo ser selecionada a proposta
ein. 14.133/2021.

NTRATAÇÃO
3.1 - A cavalgada de São José é uma tradi
Ipaumirim, no Ceará, reunindo centenas de pai
evento requer uma estrutura adequada para g

ão cultural e religiosa muito importante para a cidade de
iticipantes e espectadores todos os anos. A realização deste
rantir a segurança e o conforto dos participantes, bem como

para promover a preservação e valorização da cultura local. Portanto, a contratação de serviços e locação de
estrutura se faz necessária para viabilizar a realização da cavalgada de São José de forma organizada e
eficiente. Além disso, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim tem como objetivo promover e
incentivar as tradições culturais e turísticas do| município, contribuindo para o fortalecimento da identidade
local e para o desenvolvimento econômico da região. Nesse sentido, a contratação dos serviços e locação de
estrutura para a cavalgada de São José é Uma forma de investir na cultura e no turismo da cidade,
proporcionando momentos de lazer, entretenimento e integração para a comunidade, além de atrair visitantes
e fomentar a economia local.

4- DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos
termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021.
4.2 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contratado mediante dispensa de licitação com
fundamento no artigo 75, inciso ||, da Lei Federal n. 14.133/2021.
4.3 - Sustentabilidade: Atender às exigências determinadas pelo Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.
4.4 - A Contratada deverá estar com todas as suas obrigações trabalhistas e fiscais regulares de acordo com
as normas estabelecidas pelas esferas Federal, Estadual e Municipal.
4.5 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

5- DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAME;TO OU NÃO DA SOLUÇÃO
5.1 - Quanto à composição do lote, temos que
inclusive as regras mercadológicas para a pres
entre os participantes, mantendo a competitivida

os itens foram unificados em "LOTE UNICO" observando-se,
tação dos serviços, de modo a não prejudicar a concorrência
de necessária à disputa.
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5.2 - A contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência, justifica-se pela necessidade de preservar
a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar descontinuidade da
padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação
tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão
de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao longo do fornecimento, o que fica sobremaneira
dificultado quando se trata de diversos prestadofes de serviços ou fornecedores.
5.3 - O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a celeridade, economia de escala, a eficiência na
fiscalização de contrato único e os transtornos que poderiam surgir com a existência de duas ou mais
empresas para a execução dos serviços. Assim com destaque para os princípios da eficiência e
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo/lote.
5.4 - O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não
tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da
contratação, e principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo de
contratação, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administração Pública.

6 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
6.1 - O Início da execução do objeto será após à
6.2 -A Contratada se obriga a cumprir todas as
observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cur
do objeto.
6.3 - A contratada se obriga a executar os serviçi

7 - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃ

Issinatura do contrato/ordem de serviço.
condições e prazo fixados pela CONTRATANTE, assim como a
nprir a legislação aplicável e a favorecer e garantir a qualidade

Os no regime de execução indireta.

O DO CONTRATO
74 - O contrato deverá ser executado fielmen!
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parté
parcial.
7.2 - Em caso de impedimento, ordem de para
será prorrogado automaticamente pelo tempo c
apostila.
7.3- As comunicações entre o órgão ou entidad
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
7.4- O órgão ou entidade poderá convocar repre
ser cumpridas de imediato
7.5 - À execução do contrato deverá ser acom
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
7.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execu
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar
7.61 - O fiscal do contrato anotará no hisi
relacionadas à execução do mesmo, com a des:
dos defeitos observados.
7.6.2 - Identificada qualquer inexatidão ou irré
correção da execução do contrato, determinando
7.6.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato,
de medidas que ultrapassem sua competência,
caso.

le pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
& responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

isação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
rrespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples

e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o
mensagem eletrônica para esse fim.
sentante da empresa para adoção de providências que devam

panhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
rt. 117, caput).
ão do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
s melhores resultados para a Administração.
lórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
rição do que for necessário para a regularização das faltas ou

gularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a
prazo para o feito.
em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
ara que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o
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7.6.4 - No caso de ocorrências que possam in!
comunicará o fato imediatamente ao gestor do q
7.7 - O gestor do contrato acompanhará os
ocorrências relacionadas à execução do con!
autoridade superior àquelas que ultrapassarem
7.8- O fiscal do contrato verificará a manutençi
empenho, o pagamento, as garantias, as gl
solicitando quaisquer documentos comprobatóri
7.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obri
na solução do problema, reportando ao gestor
ultrapassar a sua competência.
7.9 - O gestor do contrato coordenará a atu
contrato, contendo todos os registros formais da
de serviço/compra, do registro de ocorrências
relatório com vistas à verificação da necessid
finalidade da administração.
7.91 - O gestor do contrato acompanhará a mal
de empenho de despesa e pagamento, e anota
pagamento da despesa no relatório de riscos evi
7.9.2 - O gestor do contrato emitirá documento,
cumprimento de obrigações assumidas pela
contratual, baseado nos indicadores objetivamg
devendo constar do cadastro de atesto de cump
7.93 - O gestor do contrato tomará provid
responsabilização para fins de aplicação de san|
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo s
740 - O fiscal do contrato comunicará ao gest
responsabilidade, com vistas à tempestiva renov
7.41 - A contratada deverá manter preposto a
contrato.
74141 - A indicação ou a manutenção do prep
desde que devidamente justificada, devendo a e

8 - DO PAGAMENTO

feitura Municipal de Ipaumirim ..

CNPJ nº 07.520.141/0001-84
Governo Municipal

iabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
ontrato.
egistros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas as
rato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
a sua competência.
o das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
sas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
s pertinentes, caso necessário.
ações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando

alização do processo de acompanhamento e fiscalização do
execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

ade de adequações do contrato para fins de atendimento da

nutenção das condições de habilitação da contratada, para fins
rá os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
entuais.
comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao
ontratada, com menção ao seu desempenho na execução
nte definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
imento de obrigações.
ências para a formalização de processo administrativo de
ções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da
ietor com competência para tal, conforme o caso.
r do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
lação ou prorrogação contratual.
iceito pela Administração para representá-la na execução do

sto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
mpresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1 - Preço
8.1,1- O valor global estimado para a contrataçã
8.1.2 - No valor acima estão incluídas todas
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impg
comerciais incidentes, taxa de administração, fr
objeto da contratação.
8.2 - Forma de Pagamento
8.2.1 - O pagamento será realizado através d
corrente indicados pela contratada.
8.2.2 - Será considerado a data do pagamento)
pagamento.

o é de R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais).
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
Istos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
ete, seguro & outros necessários ao cumprimento integral do

e ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
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8.3 - Prazo de Pagamento
8.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.
8.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
8.4 - Condições de Pagamento
8.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação,
conforme disposto neste instrumento.
8.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.4.3 - Havendo erro na apresentação da Notã Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a contratante;
8.44 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-lihe, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº [4.133/2021,
8.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habil
b) identificar possível razão que impeça a p,
proibição de contratar com o Poder Público, bem
8.4.6 - Constatando-se a situação de irregulari
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma]
8.4.7 - Não havendo regularização ou sendo
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscj
contratada, bem como quanto à existência de pa
pertinentes e necessários para garantir o recebi)
8.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratant
nos autos do processo administrativo corresponi
8.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto,
decida pela rescisão do contrato, caso a contrat;
8.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a
8.4.10.1 - Independentemente do percentual de
fonte os percentuais estabelecidos na legislação,
8.411 - A contratada regularmente optante pel
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quant
No entanto, o pagamento ficará condicionado
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário fa

itação exigidas na contratação;
articipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
como ocorrências impeditivas indiretas.
dade da contratada, será providenciada sua notificação, por
leis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
vez, por igual periodo, a critério da contratante.
a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
alização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
Igamento a Ser efetuado, para que sejam acionados os meios
nento de seus créditos.
deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
ente, assegurada à contratada a ampla defesa.
os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
da não regularize sua situação.
retenção tributária prevista na legislação aplicável.
tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
vigente.
Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
à apresentação de comprovação, por meio de documento
precido previsto na referida Lei Complementar.
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9- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro contrato & o cumprimento das obrigações pela Contratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021;
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas a lei e no futuro Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manjfestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ||, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/matefiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos| decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT:
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10.7 - Responsatilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em riscp a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 -Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente êm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, | com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobfe os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao Lontratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

11- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
11,141 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
11,12 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
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So,
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
11.13 - Não celebrar o contrato ou não enttegar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11,1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equival
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentaç
durante a contratação;
11.15 - Fraudar o procedimento de contratação)
11,16 -Comportar-se de modo inidôneo ou com)
a) Agir em conluio ou em desconformidade com
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento)
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada,
11.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustra
11.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançã
11.2.1 - Advertência;
11.2.2 -Multa;
11.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar,
da punição ou até que seja promovida sua reabi
11.3 - Na aplicação das sanções serão consider;
11.31 - A natureza e a gravidade da infração co)
11.3.2 -As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 -As circunstâncias agravantes ou atenua
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Ad|
11.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento d
dos órgãos de controle.
11.4- A multa será recolhida em percentual de
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar
11,411 - Para as infrações previstas nos itens 11
contrato licitado.
114.2 - Para as infrações previstas nos itens 1
30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento,
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativam
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será fa
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e
infrações administrativas relacionadas nos itens;
de penalidade mais grave, e impedirá o respons;
direta e indireta do ente federativo a qual perten
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sal
em decorrência da prática das infrações dispost
pelas infrações administrativas previstas nos il
penalidade mais grave que a sanção de impedi
previsto no art. 156, 85º, da Lei nº 14.133/2021.

nte no prazo estabelecido pela Administração;
ão falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

eter fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a lei;

no caso de solicitação de amostras;
os objetivos da contratação;
Lei nº 12.846, de 2013;
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
es, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
itação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
ados:
metida;

ntes;
ministração Pública;
e programa de integridade, conforme normas e orientações

0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
ja comunicação oficial.
1.1,11.1.28 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do

14,11.1.5,11.1,6,11.1,7 6 11.1.8, a multa será de 15% a

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
lente ou não, à penalidade de multa.
ultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

ontratar será aplicada ao responsável em decorrência das
11,141, 11,1.2€ 11.1.3, quando não se justificar a imposição
ável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
ter O órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
hção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
s nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como
ens 11.1,1, 11,1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de
imento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
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11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
11.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favpr do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver
sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.
11.10 - A apuração de responsabilidade relacignada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de |15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar ho prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.12 - Caberá a apresentação de pedido dej reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útei
11,13 - O recurso e o pedido de reconsideraçã
que sobrevenha decisão final da autoridade com|
11.14 - A aplicação das sanções previstas ne:
reparação integral dos danos causados.

12- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

, contado do seu recebimento.
O terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
petente.
ste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

12.1 - As despesas do futuro contrato correrão p
na seguinte dotação orçamentária:

or conta de recursos oriundo do Tesouro Municipal, previstos

Projeto/Ativilidade | *Elemento deDespesa
13.392.0307,2.079.0000 | 3.3.90.39.00

13 - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
13.1 - O Contrato terá vigência até 31 de dezem
forma do artigo 105, da Lei nº 14.133/2021.

13- DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

bro de 2025, contados a partir da data de sua assinatura, na

14.1 - Considerando a baixa complexidade d
necessidade de requisitos complementares, pag
existência de soluções alternativas, foi dispe!
Preliminares.
14.2 - Lembramos ainda que o Município de Ip
de 02 de janeiro de 2023, que trata sobre a é
aquisição de bens e a contratação de serviços
inciso |, faculta a realização de estudos técnico:
valor, conforme previsto no art. 75, incisos | e II

lo objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo
ituação de níveis de serviço ou análise mais detida quanto à
sada da instrução a elaboração de Estudos Técnicos

umirim regulamentou através do Decreto Municipal n. 003,
laboração de Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a
e obras, no âmbitoMunicipal, sobre o ETP, em seu art. 8º,
s preliminares nos casos de dispensa de licitação por baixo
a Lei Federal n. 14.133/2021.
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14.3 - Assim diante do fato da lei facultar a ela
complexidade do objeto e do valor, foi dispensa

15- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

|

feitura Municipal de Ipaumirim ;

CNPJ nº 07.520.141/0001-84
Governo Municipal

Decreto Municipal n. 003, de 02 de janeiro de 2023.

Art. 8º. Em âmbito municipal, a elaboração do Estudo Técnico
Preliminar: será:

|- Facultada nas hipóteses dos incisos |, ||, VIl e VIII do art. 75 e do
8 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

oração do ETP nos casos de dispensa de licitação, da baixa
o o estudo técnico preliminar no presente caso.

15.1 - Poderá o Município de Ipaumirim/CE,
conveniência administrativa e interesse público,
15.2 - O Município de Ipaumirim/CE, deverá an
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocaç;
15.3 - A anulação do Processo não gera direito,
Art. 71 da Lei Federal nº. 14.133/21
15.4 - Após a fase de classificação das propos
decorrente de fato superveniente e aceito pela
15.5 - Em caso de manifestação de dsslêncado foecedor, fica caracterizado descumprimento total da
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às pj
garantia de proposta, caso haja, em favor do ór
$5º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
15.6 - Salientamos que se porventura alguma
consequências de sua existência serão regidas

16- DO FORO

revogar o presente Processo, no todo ou em parte, por
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
ular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre que
[o
indenização, ressalvada o disposto no parágrafo único do

as, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
ministração.

(s)
nalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
ão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

situação não prevista neste Instrumento ocorrer, todas as
ela Lei Federal nº 14.133/2021.

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Ipaumi
futuro Contrato que não possam ser compostos

Ipaumirim/CE, 12 de fevereiro de 2025.

A

im/CE para dirimir os litígios que decorrerem da execução do
pela conciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

Vea W

Secretaria Mu

s de FreitasIby/£o)
ador dé Despesas
| de Cultura e Turismo
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ANEXO II

OPOSTA DE PREÇOS
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PROPOSTA DE PREÇOS
Ao Município de Ipaumirim/CE. |

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal nº.
14.133/2021, bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa de Licitação nº 2025.02.12.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa de
Licitação. |

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,
impostos, contribuições fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam
direta ou indiretamente no valor dos serviços que yenham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os, serviços especificados no Anexo |, caso sejamos
vencedor(es) do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Objeto: Contratação de serviços e locação de estrutura destinados ao atendimento da tradicional cavalgada de
São José, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Ipaumirim/CE, conforme especificações
apresentadas abaixo:

Lote Unico - Projeto “Férias é em Ipaumirim” 1
[item o Especificação | Unid. Qtde. | ValorUnitário | Valor Total

Es | Em =
| Total

O valor total da proposta é de R$...

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal
CRPEas
Telefone:

DADOS BANCÁRIOS
Banco: .
Agência
Conta para depósi
Titular...
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇÕES
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DISPENSA DE L

A empresa ..
seu representante legal
eCPFnº

«. inscrita ni
,o Sr(a

., DECLARA

a) À proposta econômica compreende a integr
assegurados na Constituição Federal, nas leis tr
de trabalho e nos termos de ajustamento de con

feitura Municipal de Ipaumirim
Governo Municipal

CNPJ nº 07.520.141/0001-84

CLARAÇÕES

CITAÇÃONº 2025.02.12.1.

CNPJ (M.F F.) sob o nº , por intermédio do
oct da Carteira de identidade nº

que:

lidade dos Gustos para atendimento dos direitos trabalhistas
abalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas
luta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dez;
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos term

6) Cumpre as exigências de reserva de cargos p
Social, previstas em lei e em outras normas esp:

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que,
forma da lei.

(Assinatl

(PREFERENCIALMENTE EM

esseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
os do ii inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal;

ara pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
cíficas, |

responderá pela veracidade das informações prestadas, na

Local e data

Ura e Einirdo CNPJ)

PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
|
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MINUTA DO CONTRATO
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|

A DO CON TRATO

ntrato que entre si fazem o Município de Ipaumirim/CE,
avés da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo e a

, para o fim que nele se declara.

Pre

=
MINUT,

Co
at
em

O MUNICÍPIO DE IPAUMIRIMICE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º
07.520.141/0001-84, através da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, neste ato representada por seu
Ordenador de Despesas, o Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas
denominado de CONTRATANTE, e de |outro lado . estabelecida na

, Inscrita no CNRJ/MF sob q n.º. neste ato representada
por .. -..., portador(a) do CPF nº ., apenas denominada de
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Cpntrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação nº
2025.02.12.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal nº. 14.133, 01 de abril de 2021,
mediante as cláusulas e condições a seguir. |

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL |
1.1 - Conforme as prescrições no artigo 75,
demais legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Victor Wilby Lopes de Freitas,
Ordenador de Despesas da SecretariaMunicip:

CLÁUSULA SEGUNDA - DOOBJETO

ma Il, nos termos da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e

de Cultura e Turismo.

2.1- O presente Instrumento tem por objeto a
atendimento da tradicional cavalgada de São
Turismo de Ipaumirim/CE, na forma discriminad

ontratação (le serviços e locação de estrutura destinados ao
José, por intermédio da Secretaria Municipal de Cultura e
no quadro abaixo:

Lote Unico - Projeto “Tradicional Cavalgada de São José 2025'
Item Especificação Unid. Quant. Valor Unitário Valor Total

Total

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam
2.21 - O Termo de Referência que embasou a q;
2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supra

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA EPRO

esta contratação, independentemente de transcrição:
ontratação;

citados.

RROGAÇÃO
3.1 - O presente Contrato terá vigência até 31
assinatura, na forma dos artigos 106 e 107, da!

CLÁUSULA QUARTA - DOS MODELOS DE EX

de dezembro de 2025, contados a partir da data de sua
einº 14.133/2021.

ECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL
4.1 - O regime de execução contratual, os m
condições de conclusão, entrega, observação
vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃ

delos de gestão e de execução, assim como os prazos e
e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

(o)
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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RSOS
6.1 -As despesas deste Contrato correrão por
seguinte Dotação Orçamentária:

onta de Feehrsos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na
|

[onto Unid. Org

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
74 - Preço
741-0 valor global do contrato é de R$...
7.1.2 - No valor acima estão incluídas todas
execução do objeto, inclusive tributos e/ou imp
comerciais incidentes, taxa de administração, fi
objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento
7.24 - O pagamento será realizado através dj
corrente indicados pela contratada.
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento
pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento
7.31 - O pagamento será efetuado no prazo n
Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento d
execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
74.1 - À emissão da Nota Fiscal/Fatura será p)
conforme disposto neste instrumento.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagj
expressa os elementos necessários e essenciais
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato,
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tribut
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota
despesa, o pagamento ficará sobrestado até q
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-.
acarretando qualquer ônus para a contratante;
7.44 - À Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obri
fiscal, constatada por meio de consulta on-li
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
74.5 - Previamente à emissão de nota de emp
consulta para:
a) verificar a manutenção das condições de habil
b) identificar possível razão que impeça a pi
proibição de contratar com o Poder Público, bem

IR )
as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
stos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
ete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

|

e ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

O dia em que constar como emitida a ordem bancária para

áximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

recedida do, recebimento definitivo do objeto da contratação,

amento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
do documento, tais como:

árias cabíveis.
Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
Le a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
após a comprovação da regularização da situação, não

atoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
e, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
4133/2021,
Jenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar

itação exigidas na contratação;
rticipação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
como ocorrências impeditivas indiretas.
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7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo| a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fisgalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
7.410 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.410.1 - Independentemente do percentual dg tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.411 - A contratada regularmente optante pelg Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E Di REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.
8.2 - Após o interregno de um ano, os preços jiniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
8.4 - No caso de atraso ou não divulgação do Índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.
8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reajuste será realizado por apostilamenta, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração | para a justa remuneração do fornecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilibrio, econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso II, alinea “d” da
Lei 14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA (
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigal
contrato;
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições é
contrato;
9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre
para que seja por ele substituído, reparado ou cj

ONTRATANTE
ções assumidas pela Contratada, de acordo com o presente

istabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente

ícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
prrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do co)
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de N
do objeto, para efeito de liquidação e pagamei
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, col
9.6 - Efetuar o pagamento à Contratada do val
e condições estabelecidos no Termo de Referên
9.7 -Aplicar à Contratada as sanções previstas.
9.8 - Cientificar o Órgão competente para ad
obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre toda:
Contrato, ressalvados os requerimentos man
nenhum interesse para a boa execução do ajus
9.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (de)
para decidir, admitida a prorrogação por igual pé
9.10 - Responder eventuais pedidos de reesj
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dia
9.11 - A Administração não responderá por
terceiros, ainda que vinculados à execução do q
decorrência de ato da Contratada, de seus emp

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA

ifestament
b:
A

trato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
ta Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
to, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
forme Art. 143, da Lei nº 14.133/2021;
r correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
cia e no presente Contrato;
na lei e no presente Contrato;
ção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de

as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
e, impertinentes, meramente protelatórios ou de

) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
ríodo, quando motivada;
labelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela
úteis;
quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
jontrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
egados, prepostos ou subordinados.

CONTRATADA
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
10.2 - Comunicar à Contratante, no prazo má)
entrega, os motivos que impossibilitem o cumpri
10.3 - Atender às determinações regulares emi
(art. 137, ||, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/mate;
resultantes da execução ou dos materiais empre:
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos
qualquer dano causado à Administração ou terg
o acompanhamento da execução contratual
pagamentos devidos, o valor correspondente ao!
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiso;
pagamento, os seguintes documentos: 1) prov
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívid
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Mu
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Neg

lecorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
|

ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
mento do prazo previsto, com a devida comprovação;
idas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
riais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
gados;
decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
Jeiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
5 danos sofridos;
alização do, contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
'a de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
nicipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de
ativa de Débitos Trabalhistas - CNDT,;
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10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto contratual: |
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risgo a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
10.10 -Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei nº 14.133, de 2021);
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133,
de 2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vi
segurança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de

ntes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

2018, adotando medidas eficazes para proteç
execução deste contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita obg
determinações dos Poderes Públicos;
10.19 - Submeter previamente, por escrito, ao
nos métodos executivos que fujam às especifica
10.20 - Não permitir a utilização de qualquer tr
aprendiz para os maiores de quatorze anos, ne
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRA!

ão de dados pessoais a que tenha acesso por força da

ervância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
ções do memorial descritivo ou instrumento congênere;
abalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
m permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

ÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11,1 - Comete infração administrativa, nos termo;
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação e
que tenha sido solicitado pelo(a) Administração
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superve
especial quando:
a) Não enviar a proposta adequada ao último lan
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da propo
c) Pedir para ser desclassificado quando encerra

s da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
igida para 0 processo ou não entregar qualquer documento
urante o procedimento;
lente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em

ice ofertado pu após a negociação;
sta quando exigível;
ida a etapa competitiva; ou
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d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; |
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa
durante o trâmite; |
11.1.5- Fraudar o processo;
11.1.6 -Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento)
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
11.1,7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo;
11,1,8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013;
11.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1 - Advertência;
11.22 -Multa;
11.23 - Impedimento de licitar e contratar e;
11.24 - Declaração de inidoneidade para licitar/ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
11.3- Na aplicação das sanções serão considerados:
11,3.1 -A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2 -As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3 -As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4- Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.35 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
11.4- A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.41 - Para as infrações previstas nos itens 11,1.1, 11.1.2 8 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 1/1.1.4, 1.1.5, 11.1.6, 11.17 e 11.1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do contrato.
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6 - Na aplicação da sanção de multa será fagultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
11.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertenter o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
11.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, 85º, da Lei nº 14.133/2021.
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11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário
aceitar ou retirar o instrumento equivalente 1)
11.1.3.1., caracterizará o descumprimento tot
imediata perda da garantia de proposta em fa
tiver sido exigida, nos termos do art. 45, 84º da
11.10 - A apuração de responsabilidade relaci
declaração de inidoneidade para licitar o
responsabilização a ser conduzido por comi
pertencentes aos seus quadros permanentes,
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de:
apresentar defesa escrita e especificar as proval
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze
impedimento de licitar e contratar, contado da
proferido a decisão recorrida, que, se não a ri
recurso com sua motivação à autoridade supe
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos a
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias útel
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m assinar 0 contrato ou a ata de registro de preço, ou em
o prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
| da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à
pr do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando
N SEGES/ME nº 73, de 2022.
nada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
contratar demandará a instauração de processo de

ssão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
Sque pretenda produzir.
dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
ata da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
considerar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
or, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
utos.
reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
Is, contado do seu recebimento.

11.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade com
11.14- A aplicação das sanções previstas neste
reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARAN

petente.
instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

TIA DE EXECUÇÃO
12.1 - Não haverá exigência de garantia contrat

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇ,

al da execução.

ÃO CONTRATUAL
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridá
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigações não forem cumprida
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adr
para o contrato.
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato rei
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apl
b) Poderá a Administração optar pela extinção
lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do con
autos, as situações previstas no Art. 137, da
defesa, com observância às previsões contidas

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS

s as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

Is no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
inistração providenciar a readequação do cronograma fixado

ferida no item anterior decorrer de culpa da contratada:
cáveis as respectivas sanções administrativas; e
O contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

rato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
Lei nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla
os artigos 138 e 139 da referida Lei.

OMISSOS
14.1 - Os casos omissos serão decididos pelo
14.133, de 2021, e demais normas federais apli
na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
cáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas
Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERA
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ÕES CONTRATUAIS
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se
de 2021.
15.2- A Contratada é obrigada a aceitar, nas
que se fizerem necessários, até o limite de 2
contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser proj
15.4 - Registros que não caracterizam altera
dispensada a celebração de termo aditivo, na fo)

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇ,

-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133,
|

esmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
5% (vinte & cinco por cento) do valor inicial atualizado do

movidas mediante celebração de termo aditivo.
ão do contrato podem ser realizados por simples apostila,
ma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

ÃO
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presg
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.
em atenção à Lei nº, 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

nte instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas
33, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

17.1 - O Foro competente para dirimir quaisqué
Ipaumirim/CE, sendo este o foro eleito para dirj
Contrato que não puderem ser compostos pela

Declaram as partes que este Contrato corresp
entre elas celebrado, assinando o mesmo, n
jurídicos e legais efeitos.

Ipaumirim/CE, ..

r dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
imir Os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
onciliação, conforme art. 92, 81º, da Lei nº 14.133/21.

onde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
a presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

Rua Coronel Gustavo Lima, 23 , Centro - CEP: 63.340-000 - Ipaumirim/CE


